
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.683 - RS 
(2013/0360465-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : WOLNEY CARVALHO PRADO 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S) - RS040469 
   IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
   IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO.  
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELA 
PREVIDÊNCIA OFICIAL (INSS). UTILIZAÇÃO NO ÂMBITO DA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. 
INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL.  
PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO FORMADO 
PELO PLANO DE BENEFÍCIOS, PERTENCENTE AOS 
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do NCPC, tendo em vista que o 
julgado abordou todas as questões necessárias à integral solução da lide, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada uma das matérias 
levantadas pela parte vencida.
2. "O tempo ficto (tempo de serviço especial) e o tempo de serviço 
prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprios da 
previdência social, são incompatíveis com o regime financeiro de 
capitalização, ínsito à previdência privada." (REsp 1.330.085/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe de 13/02/2015).
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.683 - RS 
(2013/0360465-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : WOLNEY CARVALHO PRADO 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S) - 

RS040469 
   IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
   IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Trata-se de agravo interno interposto por WOLNEY CARVALHO PRADO 

contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial para julgar improcedente a 

pretensão formulada na inicial, pois, consoante entendimento desta Corte, "o tempo ficto ou 

tempo de serviço especial reconhecido junto à Previdência Oficial é incompatível com o 

regime autônomo de previdência complementar" (AgInt nos EDcl no REsp 1.377.360/SC, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/11/2016) - fls. 

986-988.

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que: a) não houve devida 

manifestação quanto ao equacionamento das despesas advindas do eventual provimento dos 

pedidos iniciais; b) "não há qualquer razão jurídica para se formar, no caso concreto, juízo 

de incompatibilidade entre os dois regimes de previdência, pois a autonomia do regime de 

previdência privada não significa, necessariamente, que exista vedação legal para as 

Entidades de Previdência Privada Fechada (EPPF) estabelecerem critérios ou requisitos 

contratuais que vinculem os tempos de serviços reconhecidos pela Previdência Oficial 

para efeito de determinação do valor da complementação da aposentadoria (proporcional 

ou integral)" (e-STJ, fls. 1.020/1.021).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.
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Devidamente intimada, a parte agravada se manifestou pelo não provimento do 

recurso (fls. 1.025-1.038).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.683 - RS 
(2013/0360465-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

De início, não se verifica a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, tendo em 

vista que o julgado abordou todas as questões necessárias à integral solução da lide, mesmo sem 

ter examinado individualmente cada uma das matérias levantadas pela parte vencida.

Nesse contexto, impende ressaltar, em companhia da tradicional doutrina e do 

maciço entendimento pretoriano, que o julgado apenas se apresenta como omisso quando, sem 

analisar a questão colocada sob apreciação judicial, ou mesmo promovendo o necessário debate, 

deixa, num caso ou no outro, de considerar aspecto por si só relevante para influir na solução 

reclamada, o que não ocorre na espécie.

Noutro ponto, recentemente a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso (AgInt nos EDcl no REsp 1.377.360/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe de 18/11/2016), consolidou o 

entendimento de que o tempo ficto ou tempo de serviço especial reconhecido junto à Previdência 

Oficial é incompatível com o regime autônomo de previdência complementar.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA.   
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E PREVIDÊNCIA OFICIAL.  
REGIMES JURÍDICOS DIVERSOS. TEMPO DE SERVIÇO FICTO DA    
PREVIDÊNCIA OFICIAL. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME 
AUTÔNOMO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
1. As normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001 impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício contratado, no momento em que o participante se torna 
elegível. Ademais, o art. 68, § 2º, da Lei Complementar n. 109/2001 
estabelece a autonomia da previdência complementar.
2. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de 
reservas  para suportar o benefício; enquanto a previdência social 
adota o regime  de repartição simples, que funciona em sistema de 
caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, 
por regra, um processo de  acumulação de reservas, a previdência 
complementar adota o de capitalização, que pressupõe a acumulação 
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de recursos para formação de  reservas, mediante não apenas o 
recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e eventual 
patrocinador, mas também do resultado dos investimentos efetuados 
com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância para a 
formação das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe  07/12/2015) 3. O tempo ficto 
(tempo de serviço especial), próprio da previdência social, é 
incompatível com o regime financeiro de capitalização, ínsito ao 
regime autônomo da previdência privada.
(AgRg no AREsp 102.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
12/08/2015).
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.377.360/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe de 
18/11/2016)

Nesse sentido, confiram-se julgados recentes de ambas as Turmas integrantes da 

colenda Segunda Seção que demonstram a pacificação e a atualidade do tema na jurisprudência:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.  
SUSPENSÃO 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.  
ORIENTAÇÃO DETERMINADA ÀS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
UTILIZAÇÃO NO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS.  
INVOCAÇÃO, SEM PRETENSÃO À RESTITUIÇÃO AO STATUS QUO   
ANTE, DO REGULAMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.
2. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC/73, atual artigo 
1.037, II, do novo Código de Processo Civil, aos processos que 
cuidam de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não 
ascenderam aos tribunais superiores.
3. O tempo ficto (tempo de serviço especial), próprio da previdência 
social, é incompatível com o regime financeiro de capitalização, ínsito 
à previdência privada.
4. "Como houve migração de plano de benefícios de previdência 
privada, não há falar em invocação ao regulamento do plano de 
benefícios primitivo, que não rege a atual relação contratual 
previdenciária mantida entre as partes." (REsp 1172929/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/6/2014, DJe 1/8/2014) 5. Agravo interno a que se nega 
provimento."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.313.511/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe de 
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21/06/2017, grifou-se)

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL 
(INSS). UTILIZAÇÃO NO ÂMBITO DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INADMISSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE 
COM O REGIME DE DE CAPITALIZAÇÃO. AUTONOMIA EM 
RELAÇÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL.  PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO 
ATUARIAL DO FUNDO FORMADO PELO PLANO DE BENEFÍCIOS, 
PERTENCENTE AOS PARTICIPANTES E ASSISTIDOS.
1."Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social 
oficial possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à 
resolução de questões relativas à previdência privada complementar, 
na verdade são regimes jurídicos diversos, com regramentos 
específicos, tanto de nível constitucional, quanto infraconstitucional". 
(REsp 814.465/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011)
2. A legislação de regência da previdência complementar desde 
sempre impõe a prévia formação de reservas para suportar o 
benefício; enquanto a previdência social adota o regime de repartição 
simples, que  funciona em sistema de caixa, no qual o que se arrecada 
é imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo de 
acumulação de reservas, a previdência complementar adota o de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para 
formação de reservas, mediante não apenas o recolhimento de 
contribuição dos participantes, assistidos e eventual patrocinador, mas 
também do resultado dos investimentos efetuados com essas verbas 
arrecadadas (que têm extrema relevância para a formação das 
reservas para custeio dos benefícios). (REsp 1351785/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 07/12/2015)
3. Com efeito, está Corte de Justiça possui a compreensão pacífica de 
que o tempo ficto (tempo de serviço especial) e o tempo de serviço 
prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência 
social, são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, 
ínsito à previdência privada (REsp nº 1.330.085/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/2/2015).
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 746.071/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe de 19/10/2016, grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELO INSS. 
UTILIZAÇÃO NA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
INADMISSIBILIDADE. SISTEMA FINANCEIRO DE 
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CAPITALIZAÇÃO. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À PREVIDÊNCIA 
OFICIAL. PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.  INAPLICABILIDADE DAS 
SÚMULAS NºS 5, 7 E 211, TODAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ 
na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. O assistido não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado 
para dar parcial provimento ao recurso especial manifestado pela 
entidade previdenciária.
3. Esta Corte possui o entendimento de que é incompatível com o 
regime financeiro de capitalização, ínsito à previdência privada o 
tempo de serviço especial, próprio da previdência social (REsp nº 
1.330.085/RS, de relatoria do em. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA).
4. A matéria relacionada à possibilidade do cômputo de tempo especial 
reconhecido para fins do benefício oficial no cálculo do benefício 
complementar é, além de infraconstitucional, exclusivamente de 
direito, o que dispensa o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos e afasta a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.
5. O Tribunal de origem debateu o tema da necessidade de formação 
da fonte de custeio de forma fundamentada, sendo inaplicável, no 
caso, a Súmula nº 211 do STJ.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.571.345/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe de 31/08/2016, 
grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. REVISÃO DE RENDA MENSAL 
INICIAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL E DE ALUNO-APRENDIZ. 
RECONHECIMENTO PELO INSS. UTILIZAÇÃO NA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INADMISSIBILIDADE. SISTEMA FINANCEIRO 
DE CAPITALIZAÇÃO. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À PREVIDÊNCIA 
OFICIAL.
1. Ação de revisão de benefício de previdência privada em que se 
postula o aproveitamento de tempo de serviço especial (tempo ficto) 
bem como o prestado sob a condição de aluno-aprendiz, reconhecidos 
pelo INSS, para fins de cálculo da renda mensal inicial.
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2. Na revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário 
complementar, a obrigação é de trato sucessivo, alcançando a 
prescrição apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio 
que precede o ajuizamento da ação, não afetando, assim, o próprio 
fundo de direito.
3. A previdência privada possui autonomia em relação ao regime geral 
de previdência social. Além disso, é facultativa, regida pelo Direito 
Civil, de caráter complementar e baseada na constituição de reservas 
que garantam o benefício contratado, sendo o regime financeiro de 
capitalização.
4. A concessão de benefício oferecido pelas entidades abertas ou 
fechadas de previdência privada não depende da concessão de 
benefício oriundo do regime geral de previdência social, haja vista as 
especificidades de cada regime e a autonomia existente entre eles.
5. Pelo regime de capitalização, o benefício de previdência 
complementar será decorrente do montante de contribuições efetuadas 
e do resultado de investimentos, não podendo haver, portanto, o 
pagamento de valores não previstos no plano de benefícios, sob pena 
de comprometimento das reservas financeiras acumuladas 
(desequilíbrio econômico-atuarial do fundo), a prejudicar os demais 
participantes, que terão que custear os prejuízos daí advindos.
6. O tempo ficto (tempo de serviço especial) e o tempo de serviço 
prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência 
social, são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, 
ínsito à previdência privada.
7. Recurso especial provido."
(REsp 1.330.085/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe de 
13/02/2015, grifou-se)

Destarte, é manifesta a impossibilidade de inclusão de tempo ficto (tempo de 

serviço especial) e o tempo de serviço prestado sob a condição de aluno-aprendiz, reconhecido 

junto à previdência oficial, nos cálculos da renda mensal inicial dos proventos de complementação 

de aposentadoria e a manutenção do equilíbrio econômico e atuarial diante da falta de prévio 

custeio.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2013/0360465-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 423.683 / RS

Números Origem:  11102750329  4116981120128217000  4707555720128217000  493716920138217000  
568029420118213001  70048984454  70049844152  70051061050  70051641603  
70053247466  70056273659

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WOLNEY CARVALHO PRADO 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S) - RS040469 

 IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WOLNEY CARVALHO PRADO 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S) - RS040469 

 IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 

(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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